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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
COMPETÊNCIA PARA JULGAR CRIMES PRATICADOS 
CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES. ART. 23 DA LEI 
Nº 13.431/2017. VARA ESPECIALIZADA EM CRIME CONTRA 
CRIANÇA E ADOLESCENTE JÁ CRIADA AO TEMPO DO 
FATO. FIXAÇÃO DA COMPETÊNCIA DA VARA 
ESPECIALIZADA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto para discutir a competência 
jurisdicional para o processamento de crime praticado contra 
criança, anteriormente atribuído ao Juizado Especial Criminal, 
com base na alegação de inaplicabilidade retroativa da Lei Henry 
Borel (Lei nº 14.344/2022). O acórdão recorrido entendeu pela 
competência do Juizado Especial Criminal, por considerar que o 
fato ocorreu antes da entrada em vigor da Lei Henry Borel.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir a competência 
para julgar crimes praticados contra crianças e adolescentes em 
contexto de violência familiar, quando existente vara específica 
para esses crimes; e (ii) avaliar se a Lei Henry Borel (Lei nº 
14.344/2022) pode ser aplicada retroativamente para afastar a 
competência dos Juizados Especiais.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça 
indica que, desde o advento da Lei nº 13.431/2017, as ações 
penais envolvendo violência contra crianças e adolescentes 
devem ser processadas nas varas especializadas, e, na falta 
dessas, nas varas de violência doméstica e familiar, conforme 
disposto no art. 23 dessa lei.
4. Na comarca de Belo Horizonte já existia vara especializada 
em crimes contra a criança e o adolescente ao tempo do fato, de 
modo que compete a essa vara o processamento e julgamento 
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dos crimes contra menores, em consonância com a 
jurisprudência consolidada do STJ.
5. O acórdão recorrido destoa da jurisprudência do STJ, que 
estabelece a competência da Vara Especializada em Crimes 
Contra Criança e Adolescente, independentemente da aplicação 
retroativa da Lei Henry Borel, mas com fundamento na legislação 
vigente à época dos fatos (Lei nº 13.431/2017).
IV. DISPOSITIVO
6. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar provimento, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. 
COMPETÊNCIA PARA JULGAR CRIMES PRATICADOS 
CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES. ART. 23 DA LEI 
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I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto para discutir a competência 
jurisdicional para o processamento de crime praticado contra 
criança, anteriormente atribuído ao Juizado Especial Criminal, 
com base na alegação de inaplicabilidade retroativa da Lei Henry 
Borel (Lei nº 14.344/2022). O acórdão recorrido entendeu pela 
competência do Juizado Especial Criminal, por considerar que o 
fato ocorreu antes da entrada em vigor da Lei Henry Borel.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) definir a competência 
para julgar crimes praticados contra crianças e adolescentes em 
contexto de violência familiar, quando existente vara específica 
para esses crimes; e (ii) avaliar se a Lei Henry Borel (Lei nº 
14.344/2022) pode ser aplicada retroativamente para afastar a 
competência dos Juizados Especiais.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça 
indica que, desde o advento da Lei nº 13.431/2017, as ações 
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penais envolvendo violência contra crianças e adolescentes 
devem ser processadas nas varas especializadas, e, na falta 
dessas, nas varas de violência doméstica e familiar, conforme 
disposto no art. 23 dessa lei.

4. Na comarca de Belo Horizonte já existia vara especializada 
em crimes contra a criança e o adolescente ao tempo do fato, de 
modo que compete a essa vara o processamento e julgamento 
dos crimes contra menores, em consonância com a 
jurisprudência consolidada do STJ.

5. O acórdão recorrido destoa da jurisprudência do STJ, que 
estabelece a competência da Vara Especializada em Crimes 
Contra Criança e Adolescente, independentemente da aplicação 
retroativa da Lei Henry Borel, mas com fundamento na legislação 
vigente à época dos fatos (Lei nº 13.431/2017).

IV. DISPOSITIVO

6. Recurso especial provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial manejado em face do seguinte acórdão (e-
STJ fl.201):

EMENTA: CONFLITO NEGATIVO DE JURISDIÇÃO – PROCESSUAL 
PENAL – MAUS-TRATOS EM FACE DE MENOR – FATO ANTERIOR 
AO ADVENTO DA LEI HENRY BOREL - NORMA HÍBRIDA - 
IRRETROATIVIDADE DA LEI PENAL MAIS GRAVOSA – 
APLICABILIDADE DA LEI 9.099 DE 1995 - COMPETÊNCIA JUÍZO 
SUSCITADO. - Considerando que os fatos em apuração são 
anteriores à nova Lei Henry Borel, norma processual penal 
mista/híbrida, incabível sua aplicação retroativa. V. V.- Nos termos da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça em caso análogo ao dos 
autos, através do R Esp 2.069.837/MG: “somente nas comarcas em 
que não houver varas especializadas em violência contra crianças e 
adolescentes ou juizados/varas de violência doméstica é que poderá a 
ação tramita r na vara criminal comum”. - Existindo Vara Especializada 
em Crimes Contra criança e Adolescente na Comarca de Belo 
Horizonte, à época dos fatos, a competência para processar e julgar os 
crimes relativos a esse tema é do órgão jurisdicional especializado, 
nos termos do art. 23 da Lei nº 13.431/17, com vistas à propiciar um 
julgamento realizado à luz das garantias aos procedimentos de 
proteção à criança e ao adolescente vítima de violência. - A tramitação 
dos autos na vara especializada não obsta que, no mom ento 
oportuno, sejam aplicadas disposições da Lei 9.099/90 no caso de 
crime cometido anteriormente a vigência da denominada Lei Henry 
Borel.

A parte recorrente aponta suposta violação aos artigos 23 da Lei 
13.431/17, 136 do Código Penal e 113 e 114, II, do Código de Processo Penal.
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Pugna pela declaração de competência do Juízo de Direito da Vara 
Especializada em Crimes Contra Criança e Adolescente da Comarca de Belo 
Horizonte para o processamento e julgamento do principal, que trata de crime 
praticado contra criança ou adolescente.

Sem contrarrazões.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo conhecimento e 
provimento do Recurso Especial.

É o relatório.

VOTO

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os 
seguintes dispositivos: artigos 23 da Lei 13.431/17, 136 do Código Penal e 113 e 
114, II, do Código de Processo Penal.

A análise das razões suscitadas pela origem indica desconformidade 
com o entendimento desta Corte, conforme se verifica da fundamentação adotada:

"Para fins de determinação da competência jurisdicional no presente 
caso imperioso reconhecer o amparo da situação pelo microssistema 
de proteção das crianças e adolescentes. Pois bem, com o advento da 
Lei n.º 14.344/22 (Lei Henry Borel), ocorrido em 08 de julho de 2022, 
foi inserido o §1º no artigo 226, do ECA, cujo dispositivo afastou a 
aplicação da Le i nº 9.099/95 aos crime s praticados contra a criança e 
o adolescente , independentemente da pena pre vista, dando ensejo a 
vários conflitos de jurisdição envolvendo a Vara de Inquéritos, os 
Juizados Especiais desta capital e também a VECCA - Vara 
Especializada em Crimes contra a Criança e o Adolescente, porque 
confronta com a competência estabelecida pela Resolução nº 888/19 
do TJMG, dando ensejo a inúmeras controvérsias, tornando o 
Judiciário incapaz de avocar definitivamente o feito.

De acordo com a doutrina pátria, a Lei n.º 14.344/22 (Lei Henry Borel) 
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é híbrida, ou seja, possui conteúdo de natureza penal e processual 
penal, de modo que se submete ao princípio da irretroatividade da lei 
penal prejudicial, sob pena de violação do artigo 5º, incisos XXXIX e 
XL, da Constituição Federal. Na situação dos autos, considerando que 
o suposto delito ocorreu antes do início da vigência da 
supramencionada norma, o procedimento deve ser julgado pelo 
Juizado Especial Criminal, sob pena de retroação da lei “in malam 
partem”, conforme se verifica nos arestos seguintes:

(...)

Diante do exposto, com respaldo nos princípios do livre convencimento 
motivado e da fundamentação dos atos jurisdicionais, JULGO 
PROCEDENTE O CONFLITO E RECONHEÇO COM O COM 
PETENTE PARA CONHECIM ENTO E JULGAM ENTO DO FEITO O 
JUÍZO SUSCITADO (39º Juíza de Direito da 1ª Unidade Jurisdicional 
Criminal do Juizado Especial da Comarca de Belo Horizonte)." 

Há, contudo, divergência do que se vem entendendo neste STJ, 
conforme se afere do seguinte julgado da Terceira Seção:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL ACERCA DA 
COMPETÊNCIA PARA PROCESSAR CRIME DE ESTUPRO 
PERPETRADO CONTRA CRIANÇA E ADOLESCENTE NO 
CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR. CRITÉRIO 
ETÁRIO INAPTO A AFASTAR A COMPETÊNCIA ESTABELECIDA NA 
LEI N. 11.340/2006. ADVENTO DA LEI N. 13.431/2017. 
COMPETÊNCIA DA VARA ESPECIALIZADA EM CRIMES CONTRA 
CRIANÇA E ADOLESCENTE E, DE FORMA SUBSIDIÁRIA, DA VARA 
ESPECIALIZADA EM VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL A QUO RESTABELECIDO.

1. A Lei n. 11.340/2006 não estabeleceu nenhum critério etário para 
incidência das disposições contidas na referida norma, de modo que a 
idade da vítima, por si só, não é elemento apto a afastar a 
competência da vara especializada para processar os crimes 
perpetrados contra vítima mulher, seja criança ou adolescente, em 
contexto de violência doméstica e familiar.

2. A partir da entrada em vigor da Lei n. 13.431/2017, estabeleceu-se 
que as ações penais que apurem crimes envolvendo violência contra 
crianças e adolescentes devem tramitar nas varas especializadas 
previstas no caput do art. 23, no caso de não criação das referidas 
varas, devem transitar nos juizados ou varas especializados em 
violência doméstica, independentemente de considerações acerca da 
idade, do sexo da vítima ou da motivação da violência, conforme 
determina o parágrafo único do mesmo artigo.

Assim, somente nas comarcas em que não houver varas 
especializadas em violência contra crianças e adolescentes ou 
juizados/varas de violência doméstica é que poderá a ação tramitar na 
vara criminal comum.

3. Embargos acolhidos para fixar a tese de que, após o advento do art. 
23 da Lei n. 13.431/2017, nas comarcas em que não houver vara 
especializada em crimes contra a criança e o adolescente, compete à 
vara especializada em violência doméstica, onde houver, processar e 
julgar os casos envolvendo estupro de vulnerável cometido pelo pai 
(bem como pelo padrasto, companheiro, namorado ou similar) contra a 
filha (ou criança ou adolescente) no ambiente doméstico ou familiar.

Restabelecido o acórdão exarado na Corte de origem.
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4. A tese ora firmada terá sua aplicação modulada nos seguintes 
termos:

a) nas comarcas em que não houver juizado ou vara especializada nos 
moldes do art. 23 da Lei 13.431/2017, as ações penais que tratam de 
crimes praticados com violência contra a criança e o adolescente, 
distribuídas até a data da publicação do acórdão deste julgamento 
(inclusive), tramitarão nas varas às quais foram distribuídas 
originalmente ou após determinação definitiva do Tribunal local ou 
superior, sejam elas juizados/varas de violência doméstica, sejam 
varas criminais comuns;

b) nas comarcas em que não houver juizado ou vara especializada nos 
moldes do art. 23 da Lei 13.431/2017, as ações penais que tratam de 
crimes praticados com violência contra a criança e o adolescente, 
distribuídas após a data da publicação do acórdão deste julgamento, 
deverão ser obrigatoriamente processadas nos juizados/varas de 
violência doméstica e, somente na ausência destas, nas varas 
criminais comuns.

(EAREsp n. 2.099.532/RJ, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Terceira Seção, julgado em 26/10/2022, DJe de 30/11/2022.)

Como consignado no voto vencido e no Parecer Ministerial, a Vara 
especializada em crimes contra criança e o adolescente já existia na Comarca de 
Belo Horizonte ao tempo dos fatos, de modo que o entendimento firmado no acórdão 
recorrido destoa da jurisprudência desta Corte.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para declarar 
competente o Juízo de Direito da Vara Especializada em Crimes Contra Criança e 
Adolescente da Comarca de Belo Horizonte para o processamento e julgamento do 
feito.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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